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O ensino das boas práticas obstétricas na perspectiva 
dos preceptores da Residência

The teaching of good obstetric practices from the Residency 
preceptors’ perspective 

Resumo  Este trabalho teve como objetivo com-
preender como o tema das boas práticas obsté-
tricas é ensinado nos programas de residência na 
percepção dos preceptores. Trata-se de um estudo 
descritivo, exploratório, com triangulação de da-
dos, de abordagem qualitativa. Participaram da 
pesquisa 35 profissionais, sendo 21 médicos e 14 
enfermeiros. Os dados foram coletados entre mar-
ço e junho de 2018. A análise teve o suporte do 
Software NVivo. Os núcleos de sentidos e as cate-
gorias foram identificados nas diversas etapas: nos 
projetos pedagógicos – os aspectos estruturantes, 
perfil de competências e políticas norteadoras do 
parto normal; nas entrevistas – abordagem teórico
-prática e as práticas presentes na formação; e na 
observação participante – aspectos relacionados 
à estrutura dos cenários e à utilização das práti-
cas. Foram observados possibilidades e limites na 
atuação dos preceptores no processo de formação, 
configurando-se em uma área que requer atenção 
contínua e direcionada ao fortalecimento dos pro-
cessos pedagógicos, de forma a ampliar o potencial 
disruptivo dos novos profissionais de saúde.
Palavras-chave Formação profissional em saúde, 
Parto normal, Obstetrícia, Saúde da mulher

Abstract  The aim of this study was to unders-
tand how the topic of good obstetric practices is 
taught in residency programs according to the 
preceptors’ perception. This is a descriptive, ex-
ploratory study, with data triangulation, with a 
qualitative approach. A total of 35 professionals 
participated in the study, of which 21 were phy-
sicians and 14 nurses. Data were collected from 
March to June 2018. The analysis was supported 
by NVivo software. The nuclei of meanings and 
categories were identified in the different stages, in 
pedagogical projects: the structuring aspects, com-
petence profile and guiding policies for normal 
childbirth; in the interviews: theoretical-practical 
approach and the practices present in the training 
and, in participant observation:  aspects related to 
the structure of the scenarios and the use of prac-
tices. Possibilities and limits were observed in the 
role of preceptors in the training process, constitu-
ting an area that requires continuous attention, 
aimed at the strengthening of the pedagogical pro-
cesses in order to expand the disruptive potential 
of new health professionals.
Key words Health human resource training, Na-
tural childbirth, Obstetrics, Women’s health

Elisabete Mesquita Peres de Carvalho (http://orcid.org/0000-0002-5140-0237) 1 

Leila Bernarda Donato Göttems ( https://orcid.org/0000-0002-2675-8085) 2

Dirce Bellezi Guilhem (https://orcid.org/0000-0003-4569-9081) 3

DOI: 10.1590/1413-81232022275.23872021

1 Hospital Regional de 
Sobradinho, Secretaria de 
Estado de Saúde do Distrito 
Federal. Quadra 12, Área 
Especial. Brasília DF Brasil. 
elisabete_mpc@
yahoo.com.br
2 Programa de Pós-
Graduação em Ciências da 
Saúde, Escola Superior de 
Ciências da Saúde. Brasília 
DF Brasil.
3 Departamento de 
Enfermagem, Faculdade 
de Ciências da Saúde, 
Universidade de Brasília. 
Brasília DF Brasil.

A
R

T
IG

O
   A

R
T

IC
LE

about:blank
about:blank


1764
C

ar
va

lh
o 

E
M

P
 e

t a
l.

Introdução

O cenário de formação em saúde é um desafio 
pedagógico substancial a ser enfrentado pelos 
programas de residência1. Persiste a fragmenta-
ção do cuidado em saúde, no qual se prioriza a 
superespecialização e a sofisticação dos proce-
dimentos, ignorando estratégias pedagógicas 
fundamentadas no ensino problematizado e na 
construção do saber coletivo2. A formação profis-
sional em saúde é um processo complexo. Além 
disso, esse modelo tem potencializado a divisão 
técnica e social do trabalho em saúde3.

A formação na modalidade “residência em 
saúde” é considerada de treinamento em servi-
ço, tendo como base a aprendizagem pela prática 
cotidiana, a partir da exposição a situações pró-
prias para a formação, que representam momen-
tos do dia a dia profissional planejados de forma 
didática1. Além de contribuir para a construção 
ideológica pautada pela ética e pela identidade 
profissional, sua compreensão não se limita à de 
um projeto educacional de especialização isola-
do, mas de formação de força de trabalho para as 
instituições mantedoras de programas e de um 
espaço de política de saúde4.

No contexto da formação em obstetrícia, 
distingue-se a Residência Médica e Áreas Pro-
fissionais de Saúde (Uniprofissional – Enferma-
gem Obstétrica), que são modalidades de ensino 
em nível de pós-graduação caracterizadas pelo 
treinamento em serviço e supervisionadas pe-
los profissionais habilitados. São consideradas o 
padrão-ouro dos cursos de pós-graduação lato 
sensu, prática marcada pela aquisição progressiva 
de atributos técnicos e relacionais no desenvolvi-
mento do profissionalismo. São tidas como uma 
qualificação profissional diferenciada, pois pos-
sibilitam o desenvolvimento de saberes e com-
petências profissionais, agregam segurança no 
desenvolvimento do trabalho e satisfação com a 
profissão5,6.

No cenário da produção de saúde, o sistema 
brasileiro ainda tem grandes desafios para a ofer-
ta de atenção integral e de qualidade às mulheres. 
Todavia, identificam-se cenários com potencial 
de agir sinergicamente para uma efetiva mu-
dança na atenção ao parto e nascimento, com a 
implementação de boas práticas perinatais como 
política pública1,7. A prática baseada em evidên-
cias é uma estratégia eficaz para melhorar a qua-
lidade da assistência obstétrica8, mas nem sempre 
é um processo fácil encorajar os profissionais de 
saúde a mudar as intervenções de rotina de acor-
do com essas práticas. 

Considerando que a mudança no modelo de 
atenção ao parto pode se dar por meio da for-
mação adequada de novos profissionais, forjados 
na expertise das boas práticas obstétricas, é fun-
damental refletir sobre perspectivas de forma-
ção que transcendam as abordagens de natureza 
técnico-pedagógica, pois o processo educativo é 
essencialmente social, relacional, comunicativo e 
político9,10.

Dessa forma, diante do potencial do processo 
de formação para a mudança do modelo obsté-
trico e para a redução da morbimortalidade ma-
terna e neonatal, este estudo tem como objetivo 
compreender como o tema das boas práticas obs-
tétricas é ensinado nos programas de residência 
(enfermagem e medicina) na percepção dos pre-
ceptores.

Método

Trata-se de um estudo descritivo, explorató-
rio, com triangulação de dados, de abordagem 
qualitativa. Buscou-se desvelar processos sociais 
ainda pouco conhecidos, a partir dos relatos dos 
preceptores do curso de residência em obstetrí-
cia. A abordagem qualitativa mostrou-se adequa-
da, pois responde a questões muito particulares. 
Preocupa-se com um nível de realidade que não 
pode ser quantificado1,11. A triangulação de dados 
surgiu como estratégia de diálogo, capaz de via-
bilizar o entrelaçamento entre a teoria e a prática 
e de agregar múltiplas fontes de evidência relati-
vas a um mesmo conjunto de questões, visando 
corroborar a mesma descoberta1,12. 

A pesquisa foi realizada com os educadores 
de uma instituição de ensino superior do Distri-
to Federal. Os participantes foram médicos obs-
tetras e enfermeiras obstetras que atuam como 
preceptores do curso de residência. Foram defini-
dos como critérios de inclusão dos participantes: 
atuar como preceptor dos cursos de residência 
médica ou de enfermagem obstétrica e concordar 
em participar da pesquisa.

Participaram 35 preceptores, sendo 14 en-
fermeiros e 21 médicos. Foram convidados pre-
ceptores de todos os serviços, o que caracteriza 
a amplitude da pesquisa. A amostra foi não pro-
babilística e adotou critérios de conveniência1,13. 
Utilizou-se como parâmetro da saturação amos-
tral o esgotamento de novos assuntos no discurso 
dos respondentes1,14. 

A coleta de dados da entrevista e observação 
participante foram realizadas entre março e ju-
nho de 2018. A busca pelos projetos pedagógi-
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cos demandou um tempo maior e foi iniciada 
em agosto de 2017. Na análise dos documentos, 
buscou-se responder à seguinte questão: “As re-
comendações das diretrizes nacionais e interna-
cionais de atenção ao parto estão contempladas 
textualmente nos projetos pedagógicos dos cur-
sos de residência em obstetrícia?” Para a análise 
dos projetos pedagógicos, foram empregadas 
técnicas usuais de análise de conteúdo, a fim de 
decifrar, em cada texto, o núcleo emergente que 
atendesse ao propósito da pesquisa. Essa etapa 
consistiu em um processo de codificação, inter-
pretação e inferências sobre as informações con-
tidas nos projetos1,11. 

As entrevistas presenciais, com duração mé-
dia de trinta minutos, foram guiadas por um 
questionário semiestruturado, que contemplou a 
seguinte pauta: como as boas práticas de atenção 
ao parto e nascimento são abordadas durante o 
programa de residência (o que é ensinado? Como 
é ensinado?)? Que práticas demonstrativamente 
úteis são utilizadas pelos residentes no trabalho 
de parto?1 As entrevistas foram gravadas em mí-
dia digital para posterior transcrição e análise dos 
dados. Para o processo de análise de conteúdo15, 
utilizou-se o software NVivo 13, de apoio à análise 
de dados qualitativos (qualitative data analysis). 

A observação participante foi realizada nos 
oito cenários investigados, com auxílio de um 
diário de campo, e duas temáticas foram iden-
tificadas: estrutura do cenário do parto (espaço 
para deambulação, utilização de banqueta de 
parto, bola, cavalinho, chuveiro para banho de 
aspersão e leitos PPP) e utilização de práticas na 
condução do parto e nascimento (categoria A – 
práticas demonstrativamente úteis e que devem 
ser encorajadas; categoria B – práticas claramente 
prejudiciais ou ineficazes; categoria C – práticas 
sem evidência suficientes para apoiar uma re-
comendação clara; e categoria D – práticas fre-
quentemente utilizadas de modo inadequado. A 
observação participante possibilita obter uma 
perspectiva holística e natural do tema pesqui-
sado16. Esta técnica foi empreendida com auxílio 
de um roteiro norteador, os itens categorizados 
como “sim” ou “não” objetivaram mostrar se 
determinadas ações eram realizadas ou não pe-
los preceptores no curso de residência obstétri-
ca. Para a análise, foi considerada a presença ou 
ausência de aspectos referentes à ambiência e à 
utilização das práticas. 

A triangulação dos dados entre os três pro-
dutos da pesquisa permitiu fazer a agregação da 
análise e a apreensão de uma realidade sob di-
versos ângulos, possibilitando o confrontamento 

de informações, de maneira a minimizar vieses 
resultantes de uma única perspectiva de análise12.

Este estudo seguiu as determinações da Re-
solução no 466, de 12 de dezembro de 2012, do 
Conselho Nacional de Saúde, que dispõe sobre 
diretrizes e normas regulamentadoras de pes-
quisas envolvendo seres humanos. O projeto foi 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal 
– CEP/SES/DF sob o Parecer nº 2.166.900, de 10 
de julho de 2017. 

Resultados e discussão

Projetos pedagógicos dos cursos 

A busca pelos projetos pedagógicos dos pro-
gramas de residência foi realizada mediante soli-
citação por correspondência eletrônica (e-mail) 
para os coordenadores dos cursos. Um projeto 
político-pedagógico implica estratégias e propos-
tas práticas de ação. Para educar não basta indi-
car um horizonte e um caminho para se chegar 
lá. É preciso indicar como se chega lá e percorrer 
o caminho juntos. O projeto deve indicar gran-
des perspectivas, quais os valores que orientam 
a ação educativa, as ideologias em jogo, uma dis-
cussão do contexto local, nacional e internacio-
nal. Deve retratar as aspirações, ideais e anseios 
da comunidade acadêmica1.

Na modalidade de ensino da residência, 80% 
a 90% do curso se dá no cenário da prática as-
sistencial, o que requer planejamento das ações 
do projeto pedagógico, não apenas sobre o que 
é ensinado, mas como é ensinado1. Para Freire17, 
nas condições de verdadeira aprendizagem, os 
educandos vão se transformando em reais sujei-
tos da construção e da reconstrução do saber en-
sinado, ao lado do preceptor, igualmente sujeito 
do processo. 

Nos projetos político-pedagógicos, buscou-
se verificar se as políticas públicas relacionadas 
ao parto e nascimento estavam contempladas, 
conforme as recomendações do Ministério da 
Saúde (MS) e da Organização Mundial da Saúde 
(OMS). Inicialmente, organizou-se o material, 
fez-se então a leitura dos projetos, buscando sín-
teses coincidentes e divergentes de ideias, e pos-
teriormente foram definidas as seguintes catego-
rias de análise: aspectos estruturais dos projetos; 
perfil de competências do egresso; e políticas pú-
blicas norteadoras do parto normal1. 

O Quadro 1 apresenta as duas categorias 
identificadas nos projetos da residência médica, 
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seguidas das unidades de registro. Os aspectos es-
truturantes do projeto pedagógico, bem como as 
competências a serem desenvolvidas pelos egres-
sos, são similares nos projetos dos programas de 
residência médica analisados. Para além dos con-
teúdos, é preciso insistir que os significados dos 
objetivos educacionais não podem estar circuns-
critos aos conteúdos estabelecidos pelas tradições 
acumuladas, mas podem e devem ser revisados e 
modificados1,18.

Embora o Brasil tenha editado políticas, pro-
gramas e estratégias, desde a década de 1980, as-
sim como em outros países latino-americanos, 
houve um crescimento alarmante das taxas de 
cesariana, tornando-se a principal via dos nas-
cimentos. Dos três milhões de partos ocorridos 
anualmente, 55,5% são por cesariana, apesar da 
crescente criação de Centros de Parto Normal e 
de movimentos em prol do parto normal terem 
ganhado força1,19. 

Diante de um cenário de discussão sobre a 
autonomia das mulheres e do profissional médi-
co, o Conselho Federal de Medicina (CFM) ma-
nifestou-se por meio da Resolução nº 2.144/2016, 
esclarecendo que, desde que tenha recebido as in-
formações sobre os riscos e benefícios do parto 
vaginal e da cesariana, é direito da gestante optar 
pela realização de cesariana em situações eletivas 
(a partir da 39ª semana)1,20.

O Quadro 2 apresenta as três categorias iden-
tificadas, seguidas das unidades de registro. O 
projeto político-pedagógico do curso de residên-
cia de enfermagem traz, de forma contextual, to-
dos os programas e políticas do MS para estimu-
lar a promoção do parto normal e humanizado1.

Faz referência aos programas governamentais 
desenvolvidos para a melhoria da saúde maternal 
com foco na atenção ao parto e nascimento, com 
forte potencial de redução da mortalidade ma-
terna. Aborda o Programa de Assistência Integral 
à Saúde da Mulher (PAISM), considerado refe-
rência ao superar a perspectiva materno-infantil 
e tratar a mulher para além da sua especificidade 
reprodutiva1,21.

Cita também o relatório técnico “Assistência 
ao parto normal: um guia prático” (OMS, 1996), 

que classifica as práticas segundo utilidade, efi-
cácia e risco, para orientar a conduta do profis-
sional no manejo do trabalho de parto e parto. A 
partir desse documento, foi possível a provoca-
ção dos profissionais para repensar o parto como 
um evento que transcende aspectos estritamente 
biológicos1,22. 

Aborda, ainda o Programa de Humanização 
do Pré-natal e Nascimento (PHPN), que tem 
como objetivo central instituir procedimentos 
adequados para a atenção ao parto e nascimen-
to e incluir um trabalho com as parteiras tradi-
cionais. Também ressalta a importância da Rede 

Quadro 1. Projetos político-pedagógicos do Programa de Residência Médica. Brasília/DF, 2019.

Aspectos estruturais Perfil de competência dos egressos

Diretrizes pedagógicas Conhecer e interpretar os principais aspectos epidemiológicos, demográficos 
e sócio-econômico-culturais que interferem na saúde das mulheres

Objetivos gerais e específicos Desenvolver conhecimentos para o adequado entendimento da relação entre 
alterações psíquicas e distúrbios tocoginecológicos

Processo avaliativo discente Praticar a assistência pré-natal de baixo e alto risco; e capacitar na prevenção, 
no diagnóstico e no tratamento das principais intercorrências clínicas e 
obstétricas

Autoavaliação do programa Desenvolver capacidade de julgamento e discernimento para indicação de 
exames e tratamentos eficazes e eficientes

Corpo docente/ano Capacidade comunicativa com pacientes, colegas, profissionais da área e 
demais pessoas envolvidas com o tratamento

Programa teórico e prático Capacidade de trabalho em equipe de forma harmoniosa

Duração e carga horária total Observância dos princípios éticos

Atribuições do supervisor Compromisso e responsabilidade profissional

Atribuições do preceptor Formar especialistas com conhecimentos, habilidades e competências para a 
atuação dentro da rede do SUS e da saúde suplementar

Perfil e competência do egresso Atendimento integral da saúde da mulher de forma humanizada

Critérios para a conclusão do 
PRM e para certificação

Promover maior interação ensino-serviço.

Fonte: New Trends in Qualitative Research 3 (2020, p. 97).
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Cegonha, que incorporou as ações de programas 
anteriores para garantir acesso, acolhimento e re-
solutividade na atenção ao parto e nascimento, 
ao crescimento/desenvolvimento da criança até 
os 24 meses e ao planejamento reprodutivo1,21. 

Como a última atualização do projeto polí-
tico-pedagógico do curso de enfermagem foi em 
2016, não contempla, portanto, as Diretrizes Na-
cionais de Assistência ao Parto Normal, o mais 
recente documento do MS, elaborado em par-
ceria com sociedades científicas e representantes 
da sociedade civil, com recomendações baseadas 
em evidências sobre questões relacionadas às 
vias de parto. A elaboração das Diretrizes seguiu 
métodos sistemáticos descritos na literatura para 
adaptação à realidade local de diretrizes clínicas 
já existentes1,20. 

Dessa forma, o projeto pedagógico do curso 
de enfermagem traz conteúdos que corroboram 
a promoção de mudanças de paradigmas assis-
tenciais voltados à prática da saúde baseada em 
evidências científicas1. Para Leal23, a presença da 
enfermeira obstetra na equipe de atenção ao par-

to está associada a melhores resultados no traba-
lho de parto e parto, à redução de intervenções 
desnecessárias, inclusive cesarianas, ao aumento 
da satisfação das mulheres, ao uso apropriado 
de tecnologias benéficas e a desfechos perinatais 
positivos.

 
Entrevistas com os preceptores 

Dentro do objetivo proposto, buscou-se ve-
rificar na fala dos preceptores como as boas prá-
ticas são discutidas no programa de residência, 
o que é abordado, como é abordado e quais prá-
ticas são mais utilizadas no serviço. As entrevis-
tas foram feitas entre março e junho de 2018, os 
participantes foram referenciados pela categoria 
profissional (M = médico, E = enfermeiro), se-
guido de número cardinal (E1 ou M1, e assim 
sucessivamente)1.

O Quadro 3 é uma síntese das respostas rela-
cionadas a como as boas práticas são abordadas 
durante o programa de residência (o que é en-
sinado? Como é ensinado?) e quais práticas são 

Quadro 2. Projeto político-pedagógico do Programa de Residência em Enfermagem Obstétrica. Brasília/DF, 
2019.

Aspectos 
estruturais Perfil de competências dos egressos

Políticas públicas 
norteadoras da promoção 

do parto normal

Diretrizes 
pedagógicas

Conhecer e aplicar as políticas públicas de saúde materna e 
perinatal

Utilizar as referências 
norteadoras da promoção 
do parto normal

Objetivos gerais e 
específicos

Prestar assistência e cuidados de enfermagem de forma 
sistematizada, integral e humanizada à mulher no ciclo 
gravídico-puerperal, bem como a seu recém-nascido e 
familiares, no âmbito da assistência primária e secundária

Programa de Atenção 
Integral à Saúde da Mulher 

Processo avaliativo 
discente

Assistir a mulher em situações de emergência obstétrica Relatório Técnico da OMS/
MS – Assistência ao Parto 
Normal: um guia prático

Autoavaliação do 
programa

Assistir a mulher e seus familiares em situações de violência Programa de Humanização 
do Pré-natal e Nascimento

Corpo docente/
ano

Assistir à mulher, no ciclo gravídico-puerperal, com 
intercorrências clínicas e patologias obstétricas

Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde 
da Mulher

Programa teórico e 
prático

Desenvolver capacidade crítico-reflexiva relacionada à 
prática profissional

Programa da Rede 
Cegonha

Duração e carga 
horária total

Planejar e executar programas educativos para os usuários e 
equipe de enfermagem

Perfil e 
competência do 
egresso

Prestar cuidados baseados em evidências científicas, 
primando pelos princípios éticos da profissão. Estimular 
a promoção de mudanças de paradigmas assistenciais, 
voltados à prática da saúde baseada em evidências científicas

Fonte: New Trends in Qualitative Research 3 (2020, p. 98).
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utilizadas. Buscou-se promover a interação entre 
o conteúdo manifesto nos documentos e o con-
teúdo das falas dos respondentes.

Segundo os preceptores, eles ensinam as boas 
práticas recomendadas pelas diretrizes nacionais 
e internacionais de assistência ao parto normal e 

Quadro 3. Ensino das boas práticas no programa de residência, segundo os preceptores. Brasília, 2019.

Temática Categorias Unidades de registro

Alinhamento
entre o 
conteúdo 
teórico e a 
prática

Conteúdo 
programático

“Nós temos toda uma programação, um conteúdo programático, que é 
revisado anualmente, que é o projeto pedagógico, e dentro do conteúdo 
é abordado o tema das boas práticas” (E1).

“Durante o desenvolvimento da residência, eles têm uma oficina, têm 
tutoria sobre boas práticas, seria a parte teórica, e eles vêm para aplicar, 
[...] aí são orientados por nós com todos os recursos e mecanismos 
facilitadores das boas práticas e eles aprendem junto com a gente, 
assistindo a gente a fazer e fazendo junto com a gente essas boas 
práticas” (E13).

“Um dos primeiros módulos que eles têm no programa teórico da 
residência médica é de assistência ao parto, e dentro desse módulo eles 
têm todos os itens relacionados às boas práticas de assistência ao parto. 
Além disso, durante a atividade prática, a parte teórica é colocada em 
prática. É visto na teoria e no momento prático” (M1).

Momento teórico e 
prático

“A gente aborda em todos os momentos, nas aulas teóricas e durante a 
prática, todas as vezes que a gente presta assistência, a gente utiliza as 
boas práticas e vai passando isso para os residentes”. (E3)

“Hoje em dia a prática já condiz mais com a teoria e desde o início, 
desde políticas públicas do primeiro módulo, a gente já traz os 
protocolos, as evidências [...], a residência é pautada, ela é sedimentada 
nessas boas práticas” (E4).

“É visto no programa teórico-prático juntamente com os demais itens 
que constam da programação teórica e é ensinado na prática do dia a 
dia” (M9).

Práticas na 
atenção ao 
parto normal

Práticas 
demonstrativamente 
úteis

“[...] As boas práticas são abordadas nas aulas teóricas e nas aulas 
práticas” (M11).

“Os métodos não farmacológicos a gente tenta utilizar todos” (E12).

“Presença de acompanhante e doula de livre escolha” (E5).

“[...] contato pele a pele, clampeamento tardio do cordão, 
amamentação na primeira hora do parto” (M9).

“[...] eu peço, conversem com a mulher, olhem no olho, escute o que 
ela tem a dizer, porque é aí que você vai nortear as suas práticas, [...] 
o vínculo é a principal forma, na minha opinião, de você prestar uma 
assistência qualificada nos preceitos de humanização, de um parto 
respeitoso, porque não adianta você querer colocar as mesmas coisas 
para todas, nem todas as coisas são do mesmo jeito” (E11).

Práticas claramente 
prejudiciais

“Em relação às práticas prejudiciais ou ineficazes que devem ser 
eliminadas e mostram atraso neste serviço estão o uso da infusão 
intravenosa de rotina, a posição de litotomia e puxo dirigido” (E5).

Práticas sem evidências 
que devem ser 
utilizadas com cautela

“Hoje não tem mais essa coisa da indução de rotina [...]” (E7).
“A manobra de Kristeller, é rara mas ainda acontece” (E11).

Práticas utilizadas de 
modo inadequado

“Na residência de enfermagem nós abolimos a episiotomia, não é feito” 
(E2).
“O toque por mais de um profissional é realizado porque a gente precisa 
ensinar, não é? [...] então a avaliação é dupla, do médico avaliador e do 
aprendiz” (M10).

Fonte: New Trends in Qualitative Research 3 (2020, p. 100).
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buscam o alinhamento entre a teoria e a prática, 
desde a sala de aula até os cenários de práticas. No 
entanto, quando se analisam os projetos pedagó-
gicos da medicina, verificam-se lacunas quanto 
à descrição de políticas públicas com referências 
à promoção das boas práticas no parto normal1. 
Essa discrepância entre o que consta no projeto 
pedagógico e as práticas declaradas pelos precep-
tores sinaliza a reprodução do currículo oculto 
na formação dos residentes, fato que já acontece 
na graduação médica24. 

O currículo de um programa de formação é 
composto por múltiplas dimensões. Destacam-
se a dimensão oficial ou o currículo oficial, que 
corresponde àquilo que está escrito em um docu-
mento institucional, com um marco legal e nor-
mativo, que proporciona o plano pedagógico que 
os docentes devem colocar em prática. Se cons-
titui em uma referência para os dirigentes. No 
entanto, existe a dimensão operacional do currí-
culo, que consiste no que é ensinado e avaliado 
na prática, envolve todas as ações reais entre pro-
fessores e estudantes e difere do anterior porque 
cada professor faz uma interpretação. E há o cur-
rículo oculto, que é aquele que existe no processo 
de aprendizagem mas não está corporificado no 
currículo formal, portanto não é oficialmente re-
conhecido. Pode ter um impacto maior no estu-
dante, pois se relaciona com raça, sexo, religião ou 
outras questões que são desconhecidas25. Resulta 
das relações interpessoais que se desenvolvem na 
esfera acadêmica, com destaque para aquelas que 
emergem de situações cotidianas e não se encon-
tram estabelecidas no conjunto de saberes con-
templados no currículo formal24.

Considera-se que parte dos preceptores de 
hoje ainda são fruto do modelo de formação 
antigo, que viveram como alunos-residentes, e 
reproduzem os modelos biomédicos, fugindo à 
promoção da prática problematizadora que leva 
o estudante/residente a questionar e refletir sobre 
os fatos com os quais se deparam, levando à for-
mação de uma consciência crítica. E pensar não 
é apenas “raciocinar”, “calcular” ou “argumentar”, 
como nos tem sido ensinado, é sobretudo dar 
sentido ao que somos e ao que nos acontece1,26. 
Assim, é necessária uma análise aprofundada e 
contínua sobre as experiências de formação edu-
cacionais e profissionais que compõem as várias 
dimensões do currículo do programa de resi-
dência, principalmente aquelas que acontecem 
de forma não intencional, relacionadas especial-
mente ao desenvolvimento de valores e atitudes, 
que compõem o “pano de fundo” do processo de 
aprendizagem24.

A necessidade de mudança na formação pro-
fissional com sustentação teórico-prática do cui-
dado obstétrico humanizado é uma das estratégias 
pensadas pela Rede Cegonha21 para a implementa-
ção de uma assistência que privilegie o bem-estar 
da parturiente e do recém-nascido. Além disso, tal 
modelo busca ser o menos invasivo possível, con-
siderando tanto os processos fisiológicos quanto 
os psicológicos e o contexto sociocultural1. 

Considera-se que reaprender é muito mais di-
fícil do que aprender na formação inicial, e que 
a mudança no modelo de atenção ao parto pode 
se dar por meio da formação adequada de novos 
profissionais, forjados na expertise das boas prá-
ticas obstétricas. Com base nisso, é fundamental 
refletir a respeito de perspectivas de formação 
que transcendam as abordagens de natureza téc-
nico-pedagógica, pois o processo educativo é es-
sencialmente social, relacional, comunicativo e 
político1,8.

Segundo Merhy27, há treinamentos que são 
necessários para a aquisição de certas técnicas 
de trabalho e que podem ser supridos sem muita 
dificuldade. Esse autor afirma que a educação e o 
trabalho em saúde caminham literalmente imbri-
cados, um produz o outro, tanto para a constru-
ção da competência do trabalhador quanto para a 
expressão de seu lugar enquanto sujeito produtor 
de cuidado. Para Feuerwerker28, uma prática po-
tencializa a outra; uma não acontece sem a outra. 
Por isso, não é possível pensar mudanças na for-
mação sem a produção concomitante de muitos 
processos de ação nos territórios e nas unidades 
construídas de modo compartilhado. Em confor-
midade com o pensamento de Freire17, verifica-se 
que os formadores apresentam possibilidades e 
limites, enquanto seres históricos e inacabados 
que sofrem condicionamentos provocados pelo 
contexto sociocultural e econômico ao qual per-
tencem, ao mesmo tempo em que desenvolvem 
forte potencial para a mudança. 

Observação participante 

Na observação participante, foi possível co-
nhecer os cenários de atuação dos preceptores 
da residência, bem como verificar a presença ou 
ausência de recursos disponíveis na utilização das 
práticas e quais delas são orientadas na atenção 
ao parto e nascimento. A observação participan-
te possibilita a compreensão das relações entre 
os indivíduos e destes com as instituições, assim 
como as práticas, perspectivas e opiniões dos su-
jeitos de pesquisa, cuja apreensão não seria pos-
sível por meio de outras técnicas11. 
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Dos oitos cenários práticos dos programas de 
residência, apenas dois apresentaram estrutura 
física planejada para a deambulação da pacien-
te no manejo do trabalho de parto. Os demais, 
apesar da ausência de ambiente adequado, viabi-
lizam essa prática no espaço físico dos corredores 
da unidade. Os leitos PPP’s (pré-parto, parto e 
pós-parto) estão presentes na ambiência de todos 
os cenários, colaborando para que a parturiente 
tenha sua privacidade preservada durante todo 
o processo de trabalho de parto e parto e possa 
receber o acompanhante de sua escolha, seja do 
sexo masculino ou feminino.

A utilização das práticas identificadas na ob-
servação participante vai ao encontro das respos-
tas das entrevistas. As tecnologias leves de cuida-
do são ofertadas pelos preceptores por meio dos 
métodos não farmacológicos de alívio da dor. A 
parturiente tem acesso a bola, cavalinho, banho 
morno de aspersão, massagem e banqueta de 
parto como alternativa a posições verticalizadas 
para o nascimento. No entanto, cada mulher, de-
pendendo de sua cultura, crenças e religião, esco-
lhe aquelas que trazem mais conforto e bem-es-
tar durante o processo de parturição.

Além dos benefícios de suporte no trabalho 
de parto e parto para os desfechos perinatais, mu-
lheres com acompanhantes declaram ter sofrido 
menos violência no parto e demonstram mais 
satisfação com a assistência recebida. A presença 
da enfermeira obstetra na equipe de atenção ao 
parto tem impacto positivo na redução das cesa-
rianas e na utilização das boas práticas recomen-
dadas pela OMS e pelo MS23. Estudos consideram 
que o sucesso para esse alinhamento depende da 
habilidade do preceptor, que deve transcender o 
conhecimento técnico para um atendimento hu-
manizado, seguro, adequado e oportuno29,30. A 
literatura científica traz evidências que apoiam a 
importância da boa preceptoria na obstetrícia31.

Em uma revisão sistemática de estudos quali-
tativos32, identificou-se que as mulheres desejam 
apoio emocional, ser informadas e participar da 
tomada de decisão sobre o nascimento de seus 
filhos. O ensino desses aspectos requer habilida-
de do preceptor, de forma a possibilitar que ele 
compreenda quando as intervenções se tornam 
necessárias por haver indicações válidas, sendo 
fundamental que a paciente esteja ciente da ne-
cessidade e dos riscos e que consinta o procedi-
mento33.

Embora muito se tenha avançado na utiliza-
ção de boas práticas pelos preceptores, desvelou-
se que ainda persistem algumas práticas consi-
deradas claramente prejudiciais, como o uso da 

posição de litotomia e os esforços de puxos pro-
longados e dirigidos. O toque vaginal por mais 
de um profissional, prática estratificada entre as 
utilizadas de modo inadequado, ainda é utiliza-
do com a justificativa de tratar-se de hospitais de 
ensino. 

Belizan34 identificou barreiras que impedem 
os profissionais de aderir às práticas baseadas em 
evidências: barreiras pela dificuldade de acessar 
as informações atualizadas; devido à escassez 
crônica de recursos humanos, que limita o tem-
po para estudar porque acreditam que as práticas 
não mudam; porque não percebem os resultados 
ruins com a prática atual; porque veem a pressão 
para mudar a prática como uma imposição; pela 
falta de diretrizes clínicas explícitas, entre outras.

Toda intervenção realizada em situação de 
normalidade é desnecessária. Na melhor hipóte-
se, é inútil. Na pior hipótese, é prejudicial para 
a mãe e o bebê, pois aumenta o risco de com-
plicações. Sabe-se comprovadamente que inter-
venções desnecessárias, realizadas sem indicação, 
prejudicam a progressão natural do trabalho de 
parto e cursam com iatrogenias35. 

Para Koblinsky36, apesar da diversidade de 
modelos de prestação de cuidados, o ponto de 
partida é o mesmo para todos os países: garan-
tir que toda mulher, em qualquer lugar, seja co-
locada em um ambiente seguro. Todo serviço 
precisa de normas claras sobre os cuidados que 
devem ser prestados às mulheres no ciclo graví-
dico-puerperal. A implantação desses protocolos 
corrobora a ampliação do acesso às boas práticas 
assistenciais pelas parturientes.

Considerações finais

Na percepção dos educadores, eles abordam a 
temática das boas práticas recomendadas pelas 
diretrizes nacionais e internacionais de assistên-
cia ao parto normal desde a sala de aula até os 
cenários de práticas. Observou-se que o projeto 
político-pedagógico do curso de enfermagem 
contempla as recomendações do MS e da OMS. 
O curso tem como eixo norteador a ideologia do 
cuidado centrado na mulher, o incentivo à utili-
zação das boas práticas obstétricas, a redução das 
intervenções desnecessárias, a desmedicalização 
da saúde, o fomento à autonomia e ao protago-
nismo da mulher. Quanto aos projetos político
-pedagógicos da residência médica, esses ainda 
não contemplam de forma textual as recomenda-
ções do MS e da OMS relacionadas à temática das 
boas práticas no parto e nascimento. 
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Desvelou-se que persiste a utilização de al-
gumas práticas claramente prejudiciais; que o 
ensino da residência requer atenção contínua e 
direcionada ao fortalecimento dos processos pe-
dagógicos nas diferentes dimensões do currículo 
e na qualificação dos atores envolvidos na forma-
ção e organização dos serviços de atenção ao par-
to; que é importante o suporte institucional que 
permite o aperfeiçoamento do profissional, que 
é concebido na prática mas têm um universo de 
ação, de saberes e competências que vão além dos 
saberes docentes e devem ser pesquisados, siste-
matizados e desenvolvidos. 

Ratifica-se que esses cursos apresentam gran-
de potencial para mudar o modelo de atenção ao 
parto, desde que as políticas e programas do MS 
estejam contempladas no projeto político-peda-

gógico e no ensino prático-assistencial, e entra-
nhadas no habitus profissional dos saberes cons-
truídos e produzidos nas interações subjetivas da 
equipe de trabalho que compõem as dimensões 
operacionais e ocultas dos currículos. Esforços 
colaborativos entre os atores formadores, profis-
sionais de saúde e a gestão são fundamentais para 
a implementação bem-sucedida do ensino das 
boas práticas de atenção ao parto normal que são 
abordadas tanto na teoria como na prática clínica. 

Por fim, recomenda-se aprimorar a articula-
ção ensino-serviço, de forma que a instituição de 
ensino possa oferecer melhores condições, que 
permitam ao preceptor reformular a sua prática 
com a construção de novos conceitos, que são re-
elaborados em uma dimensão teórico-metodoló-
gica com um suporte adequado.
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